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E X P E D I E N T E

Em abril de 2007, o governo federal anunciou o Plano 

de Desenvolvimento da Educação (PDE), embalado pelos 

fracos desempenhos dos estudantes nos exames. A iniciativa 

estimulou debates, críticas e elogios. Quase dois anos e meio 

depois, em setembro de 2009, a Ação Educativa, por meio de 

seu Observatório da Educação, promoveu o seminário “O Pla-

no de Desenvolvimento da Educação – resultados e desafios”, 

para fazer uma avaliação de sua implementação. 

Os principais pontos debatidos no evento, que durou 

dois dias e integrou a série de debates “Desafios da Conjun-

tura”, são agora sintetizados neste boletim. Foram reunidos 

diferentes atores do campo educacional, como representantes 

de organizações da sociedade civil, gestores dos governos 

federal, estaduais e municipais, pesquisadores e educadores. 

O ministro da Educação, Fernando Haddad, participou da 

mesa de abertura. 

Estruturado em mais de 40 ações e programas, o PDE 

consiste em um enorme desafio não apenas para sua imple-

mentação, mas também para seu monitoramento. Por isso, foi 

impossível ao seminário trazer para o debate cada uma das 

ações anunciadas em 2007, e a opção foi organizar o período 

de dois dias em quatro eixos de análise. O primeiro trouxe 

informações e reflexões sobre as mudanças provocadas, do 

ponto de vista do acesso e da qualidade, na educação básica 

e no ensino superior. 

O segundo eixo problematizou os resultados do PDE 

da perspectiva do desenvolvimento humano, com base em 

análises dos programas e ações de alfabetização e educação 

O Plano de Desenvolvimento da    
Educação – resultados e desafios 

de adultos, ensino médio e profissionalizante, educação no 

campo, educação escolar indígena, além de combate ao 

racismo e também aqueles destinados à inclusão de pessoas 

com deficiência.

Um dos aspectos mais polêmicos na concretização do 

PDE, a partilha das responsabilidades entre União, estados e 

municípios foi tema da discussão no terceiro eixo de debate, 

que destacou também os desafios para a implementação e o 

monitoramento do Plano de Ação Articulada (PAR).

Por fim, as possibilidades e os limites da participação de 

instituições do Estado e de organizações da sociedade civil no 

acompanhamento e intervenção na implementação do Plano 

foram tematizadas no último eixo. Para tanto, foram convidados 

a contribuir com a análise representantes da Câmara Federal, 

Conselho Nacional de Educação, Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação (CNTE), União Nacional dos Estu-

dantes (UNE), Articulação Compromisso Todos pela Educação 

e Campanha Nacional pelo Direito à Educação.

Sabemos que inúmeros aspectos e temas de fundamental 

importância para a compreensão dos avanços e limites do 

PDE, infelizmente, não foram abordados no debate. Mas cre-

mos também que a pluralidade, a intensidade e a qualidade 

das informações e reflexões produzidas em setembro passado, 

e em grande parte apresentadas nesta publicação, formam 

um relevante conjunto de propostas para o aprimoramento 

das políticas educacionais e, ao mesmo tempo, são instru-

mento de monitoramento para a sociedade civil.

Boa leitura! 
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Anúncios oficiais pautam a 
cobertura na imprensa 
O conjunto de reportagens, entrevistas, editoriais e artigos 

publicados sobre o Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Bási-

ca (IDEB) em jornais e revistas brasileiras entre março de 

2008 a setembro de 2009 mostra que a imprensa encon-

trou dificuldades em acompanhar as dezenas de metas e 

programas do Plano, sendo que abordagens mais amplas 

apareceram em matérias que repercutiram atos oficiais do 

Ministério da Educação.

Em maio de 2008, o MEC realizou uma cerimônia de 

balanço do primeiro ano do PDE. O evento e o anúncio da 

liberação de recursos a mais de mil municípios que aderiram 

ao Plano foram repercutidos em vários jornais, como Correio 

Braziliense, Diário de Pernambuco, Estado de Minas, Jornal 

do Brasil, Jornal do Commercio e O Liberal. A Folha de S. 

Paulo (19/5/08) foi o único jornal a dar um tom crítico à 

reportagem: o texto dizia que das mais de 4.300 prefeituras 

que solicitaram os recursos do PDE em 2007, apenas 38 

haviam recebido recursos até então.

Outros momentos em que o PDE recebeu destaque foram 

na cobertura do lançamento do programa de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais – Reuni, em março de 

2008 (O Globo e Jornal do Brasil, por exemplo), e no anúncio 

de liberação de recursos para as escolas com piores Ideb, em 

março de 2009. Este último assunto ganhou mais espaço 

na imprensa regional, especialmente nos locais com mais 

escolas beneficiadas (Jornal da Paraíba e Diário do Nordeste, 

por exemplo).

Artigos e entrevistas

No caso de entrevistas e artigos, persiste o que já vem 

sendo apontado pelo Observatório da Educação sobre a cober-

tura educacional em geral: a voz oficial é a que mais aparece 

(especialmente a do poder Executivo) e se dá pouco espaço 

à diversidade de opiniões. No período analisado, o ministro 

da Educação Fernando Haddad foi entrevistado ao menos 

quatro vezes (Correio Braziliense, 16/3/08; Valor Econômico, 

19/9/08; Gazeta Mercantil, 15/10/08; Isto É, 3/12/08) e teve 

um artigo publicado na Folha de S. Paulo, em 29/3/09. Este 

último gerou uma réplica de Alexandre Schneider, secretário 

municipal de Educação de São Paulo, em 3/4/09. 

A voz dos representantes dos poderes públicos em espa-

ços nobres também apareceu em uma entrevista pingue-pon-

gue com Maria Auxiliadora Rezende, presidenta do Conselho 

Nacional de Secretários de Educação (Consed), em O Estado 

de S. Paulo (21/7/09); e em outros três artigos. Puderam pu-

blicar suas opiniões: Carlos Eduardo Bielschowsky, secretário 

de Educação a Distância do MEC, que abordou as iniciativas 

da área no âmbito do PDE, no Zero Hora (22/4/08); Rubens 

Araujo da Silva, vereador de Santa Fé do Araguaia, no Jornal 

de Tocantins (19/2/09); Paulo Speller, presidente da comissão 

de implantação da Universidade Federal de Integração Inter-

nacional da Lusofonia Afro-Brasileira, que comparou o PDE a 

políticas do governo norte-americano, em A Gazeta (5/3/09).

Vale citar que fora do círculo governamental, Mozart Ramos, 

presidente-executivo do movimento Todos Pela Educação, 

foi entrevistado pela Folha de S. Paulo (19/4/08) e, em 

artigo publicado em O Estado de S. Paulo (5/9/08), citou 

os avanços do PDE e defendeu a necessidade de uma “lei 

de responsabilidade educacional”. Em 19/5/08, este mes-

mo jornal publicou uma entrevista com Dermeval Saviani, 

professor emérito da Unicamp, que avaliou o primeiro ano do 

PDE. Sem dúvida, foi a voz mais crítica ouvida com destaque 

pela imprensa no período, apesar de também ter apontado 

acertos do Plano. Críticas duras vieram de um colunista de O 

Globo. Em 6/5/08, Arnaldo Niskier, referindo-se à proposta 

do governo federal de alterar o funcionamento do Sistema S, 

disse que o PDE necessitaria de um amplo entendimento com 

os empresários para ser mais efetivo.

Editoriais

Com relação às opiniões das empresas de comunicação, 

expressas nos respectivos editoriais, são poucos os textos 

dedicados exclusivamente ao PDE, mas vários deles citam o 

Plano quando abordam temas relacionados à educação ou ao 

desenvolvimento do País. 
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Pesquisadores ressaltam justiça 
na distribuição dos recursos, mas 
indicadores não revelam melhora 
na qualidade 
Mais de dois anos após seu lançamento, os impac-

tos do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) ainda 

não podem ser totalmente medidos. Conforme demonstrado 

no seminário cujas discussões são apresentadas nesta publi-

cação, alguns resultados do PDE são mais evidentes e imedia-

tos, outros demorarão a ser percebidos, como demonstram 

os indicadores de qualidade e desempenho, que ainda não 

apontam melhoras na educação brasileira.

No entanto, mudanças consideráveis podem ser notadas 

nestes dois últimos anos. Vários participantes do seminário 

ressaltaram a importância do redirecionamento dos recursos 

do Ministério da Educação prioritariamente aos municípios 

mais pobres e com piores indicadores educacionais. Também 

mereceu destaque a inserção de instrumentos de gestão e 

planejamento educacional em estados e municípios que, para 

receber os repasses de recursos do MEC, foram obrigados a 

formular um plano de metas. De maneira parecida, foram 

discutidas as possibilidades trazidas pelo Plano de Ações 

Articuladas (PAR) para a elaboração de diagnóstico e plane-

jamento de longo prazo (veja páginas 10 e 11). Outro fator 

de destaque foi a ampliação do financiamento de insumos 

educacionais, como merenda e transporte escolares, ainda 

que essa já fosse uma tendência para a qual o MEC apontava 

antes mesmo do lançamento do PDE. 

Além de muito recente e estar baseado numa pluralidade 

de ações e programas, apesar de ter alguns carros-chefe como 

o IDEB e o PAR, o PDE possui uma fragilidade que merece 

ser acompanhada com atenção. Trata-se do fato de estar 

quase inteiramente baseado em decretos. Isso é especialmen-

te problemático, tendo em vista que no próximo ano ocorrerão 

eleições para presidente da República e governador e que a 

tradição educacional brasileira não se caracteriza pela conti-

nuidade de programas e políticas públicas.

Neste sentido, o acompanhamento do conjunto de ações 

impulsionadas ou ampliadas a partir do PDE necessita ser 

contínuo. Sociedade civil organizada, imprensa, profissionais 

da educação, estudantes e a sociedade brasileira de ma-

neira geral precisam estar mobilizados e atentos para que a 

promessa de reduzir as desigualdades educacionais brasileiras 

realmente se cumpra.

Partilha de responsabilidades

A partilha das responsabilidades entre os entes federados 

e entre Estado e sociedade foi debatida durante o seminário 

“O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) – resulta-

dos e desafios”. 

A mesa foi coordenada por Maria Beatriz Luce, professora 

da UFRGS e membro do Conselho Nacional de Educação 

(CNE). Ela introduziu o tema tratando da construção do 

Sistema Nacional de Educação e a necessidade de enfrentar 

o desafio de ter, na multiplicidade de políticas, uma unidade 

de ação pela partilha de responsabilidades, para enfrentar as 

desigualdades sociais e regionais que persistem. “É preciso 

que todos atinjam qualidade, ainda que não com a mesma 

estrutura, ou mesma lógica”, opinou.

O fato de o PDE ter provocado a relação direta do MEC 

com os municípios foi alvo de polêmica e dividiu opiniões 

dos debatedores.

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo foi 

representada pelo presidente do Conselho Estadual de Educa-

ção, Arthur Fonseca Filho. Ele afirmou que o “estado de São 

Paulo não cumpriu com seu papel no regime de colaboração. 

Não há sistemas municipais de educação, não há articulação 

entre as redes. O estado não fez o seu papel para resolver 

esse problema”. Mas, ressaltou que a União “erra ao bus-

car articulação direta com os municípios sem passar pelos 

estados”, em referência ao Plano de Ações Articuladas (PAR), 

previsto no PDE.

Na sua opinião, isso rompe com a lógica do regime de co-
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laboração, previsto na Constituição Federal, pois desconsidera 

a existência do sistema estadual. Fonseca citou o exemplo 

da implantação do ensino fundamental de 9 anos, pois há 

municípios que atendem todo o ensino fundamental e outros 

que atendem somente as séries iniciais. Segundo ele, a 

desconsideração do sistema estadual complica a transição 

naqueles municípios que compartilham a responsabilida-

de do ensino fundamental com a rede estadual. Também 

no caso da formação de professores considera um “erro 

mesquinho” da União buscar a articulação diretamente 

com os municípios, sem passar pelos estados. Ele defende 

a necessidade de um modelo de formação continuada de 

docentes que atenda os professores efetivos do sistema 

estadual, composto pelas redes municipais e estadual e, 

eventualmente, das redes privadas.

Maria Beatriz comentou que a dificuldade de articulação 

com os estados não é uma situação exclusiva de São Paulo. 

Relatou que alguns estados têm fugido da possibilidade 

de articulação. Há o desafio de implantação do plano de 

valorização do magistério e de coordenação e diagnóstico 

do PAR nos estados.

Já Cleuza Repulho, secretária municipal de Educação de 

São Bernardo (SP) e presidente da região Sudeste da União 

Nacional dos Dirigentes Municipais (Undime), apresentou 

uma opinião oposta. Destacou a importância da relação direta 

com a União para a garantia dos direitos educativos na cidade 

em todos os lugares do País. Ela argumenta que existem mu-

nicípios que jamais poderiam ter assumido certas responsabi-

lidades com a municipalização do ensino, “pois não possuem 

recursos suficientes e vivem de repasses da União”.

Falando também do caso do estado de São Paulo, disse 

que a articulação “não passa pelo estado porque o governo 

de São Paulo não quer. Um exemplo é a formação de profes-

sores. USP e Unicamp não participam do programa nacional 

de formação de docentes”. Ela pediu maturidade política 

para garantir o necessário regime de colaboração entre os 

entes federados.

Também esteve presente à mesa de debates Maria Alice 

Setúbal, diretora-presidente do Centro de Estudos e Pesqui-

sas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec). Ela 

analisou a implementação do PAR durante o primeiro ano de 

vigência do PDE, já que o Cenpec acompanhou, em 2007, 

esse processo em mais de 400 municípios da região Nordes-

te com baixo Ideb. Enfatizou a relação entre o instrumento 

de gestão e a melhoria da educação: “o PAR possibilita ao 

município reflexão sobre ensino-aprendizagem, a realização 

de um diagnóstico da educação, e elaboração de ações para 

enfrentar os desafios e melhorar a qualidade de ensino”.

Entraves ao PAR

A atuação do Cenpec esteve direcionada à capacitação 

dos agentes que apoiariam a elaboração do PAR nos muni-

cípios. Aproveitando a oportunidade do contato direto com 

os gestores públicos municipais, o Cenpec realizou um 

estudo sobre os entraves à implementação de uma política 

educacional eficaz. Essa experiência, segundo Maria Alice, 

apontou para a necessidade do trabalho em conjunto dos 

entes federados para o enfretamento de problemas como 

clientelismo, autoritarismo, falta de transparência e de pro-

fissionalismo, que foram encontrados na maioria das mais 

de 300 localidades pesquisadas. 

O mesmo levantamento indicou que muitos gestores mu-

nicipais de educação contam com poucos recursos técnicos, 

possuem baixa escolaridade e baixa capacidade gestora e 

não se articulam com os estados e a União. “Muitos destes 

municípios nunca haviam se dirigido ao MEC ou ao governo 

do estado para pensar as questões da educação”, relatou.

Papel dos conselhos

No debate com a plateia, ressaltou-se o papel dos con-

selhos de educação na efetivação do regime de colaboração, 

seriam instâncias que atualmente contribuem muito pouco 

para fazer a intermediação entre os entes federados. As cau-

sas principais desta dificuldade seriam a atual configuração 

da maioria dos conselhos de educação como espaços muito 

atrelados aos governos e a ausência de controle social sobre 

seu funcionamento.

Outro ponto bastante polêmico foi o envolvimento das 

universidades públicas com as demandas das redes educa-

cionais. Por um lado, ficou evidente um forte cobrança pela 

participação das universidades nos programas de formação 

continuada dos professores em serviço e na realização do 

diagnóstico das necessidades dos municípios no PAR. Mas, 

por outro lado, houve quem questionasse a transformação das 

universidades em prestadoras de serviço.
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Diminuir desigualdades permanece 
como principal desafio do PDE

Maria do Carmo Brant Carvalho | superintendente do Centro de Estudos e 

Pesquisas em Educação e Ação Comunitária (Cenpec). 

As reflexões sintetizadas neste artigo fizeram parte da 

primeira mesa de debate no seminário Desafios da Con-

juntura que avaliou os dois anos de implantação do Plano 

de Desenvolvimento da Educação (PDE). Coube-me fazer a 

coordenação do debate, que teve como participantes: Jorge 

Abrahão, do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas; 

Maria do Pilar Lacerda, secretária de educação básica do Mi-

nistério da Educação (MEC); Naomar Monteiro de Almeida 

Filho, integrante do Conselho de Desenvolvimento Econô-

mico e Social (CDES) e reitor da Universidade Federal da 

Bahia; e Vera Masagão Ribeiro, coordenadora de programas 

da Ação Educativa. Todos discutiram questões relacionadas 

ao acesso e à qualidade da educação a partir do PDE.

Jorge Abrahão abordou inicialmente o efeito distributivo 

dos recursos financeiros. Mostrou que entre 1995 a 2005, o 

gasto na educação manteve-se praticamente constante, em 

4% do Produto Interno Bruto (PIB). A prioridade era o ensi-

no fundamental. No período atual, esses números sofreram 

uma variação positiva expressiva e, para 2010, projeta-se 

chegar a 5% do PIB. Outra questão importante refere-se à 

relação entre estados e municípios. Abrahão mostrou que 

enquanto os municípios aumentaram sua participação no to-

tal dos recursos investidos em educação, os estados diminuí-

ram. De certa maneira, percebe-se que o Fundef forçou uma 

intensa municipalização da educação. Além disso, ampliou-

se a concentração dos recursos para a educação básica. 

Sobre os efeitos desta distribuição de recursos na melho-

ria dos indicadores básicos, ressaltou-se que é preciso consi-

derar que mudanças na educação são demoradas. No Brasil, 

a cada década ampliamos em apenas um ano o número de 

anos estudados. Parte deste resultado relaciona-se com a 

permanência na escola e outra parcela com as altas taxas 

de analfabetismo. O número de anos de estudo é fortemen-

te desigual entre as regiões, entre urbano e metropolitano, 

entre rural e urbano e entre raças, brancos ou negros, além 

de uma grande diferença entre as faixas etárias. Observa-se 

que a população com mais de 40 anos tem a menor média 

de anos de estudo, 6 anos, enquanto a população de 25 a 

29 anos chega a 9,2 anos de estudo, ou seja, 3,2 anos de 

estudo a mais. É preciso ter em conta esse tipo de desigual-

dade no planejamento das políticas públicas.

O pesquisador apontou uma série de desigualdades 

internas à educação, como a influência dos quesitos renda, 

raça e região geográfica nas taxas de analfabetismo. A 

taxa de analfabetismo no Brasil é de 10% e se distribui 

de maneira muito diferenciada: no urbano/metropolitano 

é de 4,4%, enquanto no rural é de 23%; na faixa etária 

de 15 a 17 é de 1,7% e nos 40 anos ou mais é de 17%. 

Combinando os índices referentes ao Nordeste rural e faixa 

etária, pode-se chegar a mais de 60%. Nesse caso, estamos 

lidando com uma dívida secular.

Já as taxas de frequência mostram que houve aumento 

em todas as faixas de idade e em todos os níveis de escola-

ridade. O pesquisador ressaltou a importância deste avanço, 

ocorrido em apenas dez anos. No entanto, as desigualdades 

internas de acesso, segundo raça, renda e região geográfica, 

permanecem enormes em quase todos os níveis, com exce-

ção do ensino fundamental. 

Equidade

A promoção da equidade na educação básica foi o 

principal tema abordado por Maria do Pilar Lacerda, do MEC, 

que tratou dos resultados dos programas do PDE em relação 

a acesso e qualidade. Ela entende que o Índice de Desen-

volvimento da Educação Básica (Ideb) levou consciência às 

comunidades escolares, por trazer à tona o que o país espera 

das escolas e em que nível elas estão. “Precisamos enfrentar 

os problemas da evasão, reprovação e do não-aprendizado. 

Hoje, por exemplo, apenas 48% dos jovens de 15 a 17 anos 

estão no ensino médio”, destacou.

Para ela, há avanços com o Plano de Ações Articuladas 

(PAR), por trazer diagnóstico com plano de trabalho a ser de-

senvolvido, além de programas como o de transporte escolar 
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e o Pró-Infância. “Foi muito importante a incorporação da 

educação infantil no Fundeb. Mas os municípios recebem 

dinheiro para matrícula, não para construção de escolas. 

Por isso, a necessidade de algo como o Pró-Infância, que 

financia essa construção”.

Maria do Pilar enfoca o papel da escola para a garantia 

da qualidade de ensino. “Se a gente não fortalecer a escola, 

nada acontece. O PDE Escola é outro instrumento para 

que a escola possa refletir sobre seus problemas”, diz. Pelo 

programa, a escola envia um plano ao MEC e, pelo Progra-

ma Dinheiro Direto na Escola (PDDE), recebe os recursos 

solicitados. Dentre as soluções apresentadas pelas escolas 

em projetos enviados estão cursos para o professorado e 

materiais didáticos.

Assim como o ministro Fernando Haddad, na mesa de 

abertura do evento, Maria do Pilar destacou a universalização 

de iniciativas, antes restritas ao ensino fundamental, para 

toda a educação básica, como o programa de livro didático 

e o acesso à merenda e ao transporte escolar. “Precisamos 

destacar a participação, o fortalecimento dos conselhos muni-

cipais e de escola para fortalecer a escola pública”, afirmou.

Já Naomar Monteiro enfocou a relação entre ensino 

superior e o processo de desenvolvimento com equidade. Ele 

ressaltou a dívida social brasileira pelo genocídio dos povos 

indígenas, a escravatura, a desigualdade econômica e a uni-

versidade elitista, dentre outros, e o atual contexto histórico, 

de aumento massivo da demanda por acesso à educação 

superior e o acesso restrito a este nível de ensino.

Dentre as estratégias para ampliação do acesso, ele des-

tacou as iniciativas do MEC voltadas à expansão das vagas 

públicas, à incorporação de vagas privadas, ao fomento de 

novos cursos, à reestruturação curricular e ao novo Enem. 

Como exemplos de ações para garantir a permanência e 

a eficácia dos programas, abordou estratégias como os 

programas de avaliação e bolsas de permanência. Dentre 

as políticas de acesso e permanência, mereceram destaque 

o Prouni e o Reuni, este, no entanto, “trouxe pouco avanço 

na diversificação de cursos de graduação e na assistência 

estudantil”, apesar de previstos em suas diretrizes.

Indicadores

Vera Masagão tratou do Ideb como indicador político, não 

apenas avaliador. “O Ideb é excessivamente sintético, o pro-

fessor não entende o que se espera dele”, disse. Ela acres-

centa que outro problema é a falta de cultura de avaliação 

de coletivos. “Na escola, ela é feita aluno por aluno, não se 

pensa no coletivo. Isso é superado na Provinha Brasil, um 

modelo menos duro que ajuda a criar essa cultura”. 

A pesquisadora ressaltou ainda a importância de se 

trabalhar com indicadores de insumos e processos, não 

apenas de resultados. Quanto às avaliações de aprendi-

zagem, apontou a necessidade de se avançar para outros 

campos do conhecimento. Para ela, “isso poderia aconte-

cer se houvesse diálogo entre as avaliações promovidas 

pelos diferentes entes federados, que acabam por medir o 

mesmo”.

Monitoramento

O debate com a plateia concentrou-se em temas relacio-

nados ao PAR, evidenciando uma preocupação das pessoas 

presentes com ações de monitoramento deste compromisso 

dos municípios com o MEC. A representante do Ministério 

explicou que o acompanhamento do PAR já teve a partici-

pação de ONGs, como o Cenpec, e hoje está sendo feito por 

universidades. Num primeiro momento, foram priorizados 

os municípios considerados estratégicos. 

Maria do Pilar também descartou a possibilidade de 

fraude tanto na elaboração do PAR (pois não seria do inte-

resse dos municípios) como na realização da Prova Brasil, 

que tem uma metodologia bastante complexa que impede 

a existência de um gabarito único por sala. Além disso, 

relatou que a complexidade da metodologia da Prova Brasil 

é uma crítica que a Secretaria de Educação Básica do MEC 

tem feito ao Inep: “é difícil entender que uma nota 200 é 

um resultado ruim”. 

Por fim, vale mencionar a discussão sobre as políticas 

de premiação aos docentes. Maria do Pilar explicitou que 

este tema não está na agenda do Ministério, pois se entende 

que, no atual contexto da educação brasileira, não se pode 

culpar os professores. Por outro lado, o MEC repassa mais 

recursos às escolas que atingirem certas metas. A interven-

ção de Vera Masagão também problematizou esta questão, 

ao reforçar que é preciso em primeiro lugar organizar bem 

a escola, assumir a educação como uma política de Estado 

e estabelecer formas de controle social, antes de pensar em 

políticas de premiação em dinheiro aos professores.
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A questão do controle social sobre as políticas pú-

blicas tem sido muito discutida nos anos recentes. Fala-se no 

envolvimento da sociedade civil organizada como mecanismo 

importante de garantia de continuidade e ajuste das políticas 

aos interesses sociais das maiorias. 

Já no seu lançamento, em 2007, o Plano de Desenvol-

vimento da Educação (PDE) recebia críticas por não haver 

contado com a participação da sociedade na sua elaboração. 

O Conselho Nacional de Educação e o Congresso Nacional 

tampouco estiveram envolvidos na sua formulação. Dois anos 

depois, a última mesa do seminário “O Plano de Desenvolvi-

mento da Educação – resultados e desafios” tratou de avaliar 

como evoluiu a questão e refletiu sobre os sentidos do contro-

le social nos planos educacionais brasileiros.

De maneira geral, os participantes destacaram a ausência 

de mecanismos de controle social dentro do PDE. No entanto, 

ressaltou-se também a ocorrência de modificações na propos-

ta original do Plano em virtude do diálogo com a sociedade, 

bem como a possibilidade de maior transparência da política 

educacional pelos índices e avaliação das escolas e pelo 

Plano de Ações Articuladas (PAR).

Ausência de mecanismos

A deputada federal Maria do Rosário Nunes (PT-RS), 

presidenta da Comissão de Educação e Cultura da Câmara 

dos Deputados, afirmou que o acompanhamento da socie-

dade precisa ser estruturado, não pode ser difuso como é 

atualmente. “Dentro dos pilares do próprio PDE não há um 

sistema de controle público, social. Um plano, portanto, em 

caráter ainda mais avançado poderia indicar em cada uma 

das metas, metodologia e processo de controle público”. Ela 

reconheceu, porém, que várias proposições do PDE passa-

ram pelo Congresso Nacional e tampouco aí foram instituí-

dos processos de controle social.

A deputada defendeu ainda que o controle social sobre as 

Faltam mecanismos de controle 
e participação social

Sérgio Haddad | coordenador da Ação Educativa

políticas de educação não pode estar vinculado exclusivamen-

te a questões de financiamento. Também seria preciso dar 

mais atenção aos projetos pedagógicos, aspecto que, na sua 

visão, não tem sido tratado com atenção. 

Esta proposta, no entanto, traz consigo um enorme 

desafio: como impulsionar a participação social em questões 

pedagógicas em uma sociedade com baixa experiência es-

colar, onde a simples oferta de cursos já é considerada pelas 

famílias um ganho social?

PNE e risco de descontinuidade

César Callegari, integrante do Conselho Nacional de Edu-

cação, disse que inicialmente não houve o envolvimento do 

Conselho com o PDE, mas que este tem suscitado a intensa 

participação de vários de seus integrantes.  Lembrou que o 

PDE surgiu como forma de acelerar a realização de metas do 

Plano Nacional de Educação (PNE), uma vez que “pouquíssi-

mas delas foram alcançadas”. 

A partir de dois exemplos – a elaboração do PNE e a rea-

lização da Conferência Nacional da Educação Básica (Coneb) 

–, defendeu a necessidade de reflexão sobre os sentidos da 

participação social nas políticas de educação. Lançou um 

questionamento aos presentes: que tipo de participação e 

controle social devemos assegurar de maneira a evitar que 

ela seja apenas um ritual dos procedimentos democráticos, 

mas que tenha de fato impacto nas iniciativas do Estado, das 

famílias e de toda a sociedade?

Outro ponto tratado pelas pessoas que participaram da 

mesa foi o risco de descontinuidade no PDE com a mudança 

de governo em 2010. Mozart Ramos, presidente-executivo do 

Movimento Todos pela Educação, chamou a atenção para o 

fato de o PDE está baseado em 14 decretos. “A fragilidade é 

muito grande. A sociedade precisa acompanhar essa questão, 

para que não se sinta descontinuidade em transições”, disse.

Ele e outros integrantes da mesa apontaram a Conferência 
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Sérgio Haddad | coordenador da Ação Educativa

Nacional de Educação, de março de 2010, e a elaboração do 

novo Plano Nacional de Educação decorrente das indicações 

da Conferência, como oportunidades para envolver mais e 

melhor a sociedade neste debate. Mozart destacou, porém, 

que o novo PNE deve ser simples, ter foco em algumas 

metas para poder ser acompanhado: “um plano com quase 

300 metas como o atual PNE não chega a ser apropriado 

pela sociedade”. 

Daniel Cara, coordenador da Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação, assinalou que o Plano de Metas e o Plano 

de Ações Articuladas (PAR) fizeram com que o ministério 

conseguisse atuar diretamente nos municípios, mas que “a 

fragilidade do PDE está na incapacidade do MEC em envolver 

atores para fortalecer o plano”, disse. 

Fortalecimento dos conselhos

Participaram ainda da mesa de debates Roberto Franklin 

de Leão, presidente da Confederação Nacional dos Traba-

lhadores em Educação (CNTE), e Daniel Iliescu, diretor da 

União Nacional dos Estudantes (UNE). Daniel Iliescu definiu 

o PDE como a consolidação de um novo ciclo da educação 

no País, ressaltando a sua relação estratégica com o desen-

volvimento do País. 

Já Leão retomou a questão da falta de diálogo na for-

mulação do PDE e reafirmou a necessidade de fortalecer os 

conselhos, principalmente os conselhos de escola. Criticou o 

fato do MEC e do PDE terem “esquecido” o Programa de For-

talecimento dos Conselhos Escolares. Apesar disso, reconhece 

que “Não é por falta de conselhos que este País tem problema 

de participação. No caso da educação, temos conselho de es-

cola, Conselho Municipal de Educação, Conselho do Fundeb 

e mais alguns. Mas há inúmeros fatores que impedem que a 

participação aconteça”, disse.

A mesa apontou a importância da participação social, 

mas ao mesmo tempo reafirmou as dificuldades para que ela 

ocorra com a qualidade necessária para influir nas políticas 

públicas. Ao analisar a participação social no PDE, reco-

nheceu a sua ausência no momento do lançamento e como 

gradativamente houve, por parte da comunidade educativa, 

apropriação das suas atividades. Resta saber o quanto a parti-

cipação social efetivamente conseguirá acompanhar, aprimo-

rar e garantir a continuidade do Plano nos próximos anos. 

PDE divide opiniões

Depoimentos

Leia, abaixo, opiniões de algumas pessoas que 

participaram do evento em que se debateu os dois 

anos do PDE. 

Mesmo com os avanços do PAR, ainda há ausên-

cia do Estado, principalmente na minha região. A edu-

cação no campo, que engloba a indígena, não consta 

nas estatísticas porque puxa o Ideb do município para 

baixo. Daí, a desconfiança com o Ideb: até que ponto 

apresenta dados reais? 

Irlanda do Socorro de Oliveira Mileo, professora da 

Universidade Federal do Pará, campus de Altamira.

Na medida em que a gente analisa os avanços do 

PDE, fica mais claro o contexto da educação. Se por 

um lado o governo comemora a melhoria dos índices, 

por outro a gente tem clareza das desigualdades de 

acesso à educação, motivados por diferenças de 

região, raça, de pessoas com deficiência. 

Polyanna Magalhães, oficial de programa da Save 

The Children-UK.

Há avanços e desafios, conseguimos caminhar por 

ter um plano. Mas muitas políticas precisam ser mais 

amarradas com a realidade, algumas coisas ainda 

estão descoladas do que acontece no chão da sala. 

Amanda Cieglinski, repórter da Agência Brasil.

O PDE, enquanto política de governo, é bom, mas, 

enquanto política de Estado, ainda carece de estrutu-

ração. No caso da educação da pessoa com defici-

ência, está claro que tem direito à educação comum 

e ao atendimento educacional especializado. Preci-

samos tratá-la com olhar mais específico, tanto na 

Conferência Nacional de Educação, como no próprio 

PDE, em que ela praticamente não aparece. 

Liliane Garcez, Fórum Permanente de Educação 

Inclusiva (SP).
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Educação: um desafio para          
o desenvolvimento

Clemente Ganz Lucio | Técnico do DIEESE, membro do CDES e do Conselho 

de Administração do CGEE – Centro de Gestão e Estudos Estratégicos

A educação é objetivo central do projeto de desenvol-

vimento do País e destaque na Agenda Nacional de Desenvol-

vimento elaborada pelo Conselho de Desenvolvimento Econô-

mico e Social (CDES). Para seus conselheiros, é, também, um 

requisito essencial para se alcançar este desenvolvimento.

Em 2004, o Presidente Luis Inácio Lula da Silva apresen-

tou uma demanda ao Conselho, encarregando-o de definir 

quais eram os desafios estratégicos para se construir um 

projeto de desenvolvimento para o Brasil. No espaço diverso 

do Conselho, houve um processo de construção coletiva do 

que foi depois denominada de Agenda Nacional de Desenvol-

vimento, que estabelece mais de duas dezenas de diretrizes 

estruturantes para o projeto de desenvolvimento para o País.

O ponto de partida para a formulação das diretrizes foi o 

levantamento dos diagnósticos e propostas que cada conse-

lheiro indicou. A primeira sistematização organizou seis gran-

des problemas estruturais que um projeto de desenvolvimento 

deveria enfrentar. Os pontos destacados transformaram-se em 

desafios a serem superados. Para cada desafio, foram enun-

ciados os objetivos a serem alcançados. Em seguida, passou-

se à construção das recomendações de diretrizes de ação para 

enfrentar os desafios e atingir os objetivos indicados.

Desenvolvimento e crescimento econômico

Inicialmente, os conselheiros produziram mais de três 

centenas de diretrizes de ação. O amadurecimento do trabalho 

coletivo indicou a necessidade de se caminhar para aquilo que 

era essencial, ou seja, eleger as diretrizes que fariam, de fato, 

diferença em um projeto intencionalmente construído para o 

desenvolvimento. Neste ponto, já era consenso, entre os con-

selheiros, de que o desenvolvimento não é decorrência natural 

do crescimento econômico. Pelo contrário, o desenvolvimento 

somente ocorrerá se o país fizer escolhas que permitam trans-

formar a geração de riqueza e renda em sistemas distributivos 

assentados em critérios de justiça social e igualdade.

A primeira diretriz da Agenda indica que a desigualdade 

é um problema central da história política e econômica do 

Brasil. Dada a magnitude das disparidades presentes no País, 

o problema se transforma em um impeditivo ao desenvolvi-

mento. Simultaneamente, a desigualdade socioeconômica 

gera ineficiências que impedem ganhos mais expressivos, 

além de posicionamento na fronteira do progresso científico 

e tecnológico e, sobretudo, o crescimento realizado nessa 

situação de iniqüidades só faz agravar as desigualdades. Os 

ricos acumulam mais riqueza.

Para enfrentar essa questão, a equidade foi alçada como 

diretriz primeira que deverá presidir todas as políticas públi-

cas, visando diretamente enfrentar os problemas das desi-

gualdades sociais, econômicas e regionais. O primeiro âmbito 

problemático da Agenda ficou assim formulado: “Extrema 

desigualdade social, inclusive de gênero e raça, com crescen-

te concentração de renda e riqueza, parcela significativa da 

população vivendo na pobreza ou miséria, diminuição da mo-

bilidade social”. A resposta em termos de diretriz foi: “Adotar 

a equidade como o critério a presidir toda e qualquer decisão 

dos poderes públicos. Incentivar a adoção do critério pela 

iniciativa privada. Estabelecer a obrigatoriedade de avaliação 

prévia de toda e qualquer ação governamental (envolvendo 

ou não recursos orçamentários-financeiros) quanto ao cum-

primento do critério equidade”.

Para o enfrentamento da desigualdade e dos problemas 

dela decorrentes foi identificada por consenso a educa-

ção como dimensão essencial. A diretriz formulada indica 

“ampliar substancialmente a escolaridade média da popu-

lação brasileira, com ênfase na universalização do acesso e 

conclusão da educação básica (do infantil ao médio) abrindo 

possibilidade para a profissionalizante, mediante o estabeleci-

mento de metas anuais progressivas de qualidade do ensino, 

submetidas a rigoroso processo de avaliação e amplo controle 

da sociedade e a implementação de ações que incidam 

sobre: 1) a valorização do magistério (formação e remunera-

ção); 2) a transformação da escola em espaço físico atrativo 

(infraestrutura, equipamentos); 3) a promoção da inclusão 
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digital, e 4) a equalização das condições de permanência e 

rendimento escolar de alunos socialmente desfavorecidos. 

Democratizar o acesso à universidade brasileira, inclusive 

mediante a interiorização do ensino superior, e fortalecê-la 

para o desempenho das missões de formação de pessoal, 

tecnicamente qualificado e comprometido com a melhoria da 

qualidade da educação básica e das condições de vida da 

população, bem como de produção do conhecimento e da 

tecnologia necessários ao desenvolvimento do país”.

Essa formulação foi elaborada pelo CDES antes da criação 

e implantação do Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE) que tem como norte, responder às diretrizes acima 

enunciadas do ponto de vista da política educacional.

PDE e equidade

Olhar hoje os desafios da educação a partir dos objetivos 

indicados no PDE, dos primeiros resultados alcançados e dos 

entraves que já se destacam é de suma importância. Isto porque, 

essa ação deve ser entendida como uma política que requer 

continuidade temporal na alocação dos recursos financeiros e 

no desenvolvimento dos recursos metodológicos e logísticos. Ao 

mesmo tempo, é preciso verificar o quanto, pela continuidade e 

pelos resultados parciais alcançados, essa ação tende a se trans-

formar de política de governo em política de Estado.

É necessário observar o quanto essa política consegue 

engendrar-se em todos os níveis dos entes federados (fede-

ral, estadual e municipal) e articular-se com todos eles, bem 

como de que maneira a educação se insere e se conecta com 

as mais diferentes áreas do governo (saúde, esportes, cultura, 

entre outros).

O sucesso de uma transformação social cuja matriz tem 

a educação como dimensão essencial somente será efetivo se 

houver ampla participação da sociedade em todas as esferas de 

atuação do poder público: na formulação de diretrizes de ação, 

na elaboração de propostas, no monitoramento e na avaliação. 

Finalmente, a participação social poderá se transformar 

em uma experiência educativa, que modifica o próprio Estado 

e a visão do poder público. Na sociedade democrática, que 

tanto se almeja e se defende, a participação social é condi-

ção essencial para a promoção das mudanças que tanto a 

nação anseia.

PDE divide opiniões

Depoimentos 

Embora traga avanço no gerenciamento de políti-

cas, no sentido de planejar e alcançar metas, o PDE 

pode ser interrompido por não estar no planejamento 

da sociedade, mas de um governo. Temos agora 

o processo da Conferência Nacional de Educação 

(Conae) que está sendo, de fato, com mobilização. 

Vemos avanço na participação. O problema é saber 

se isso vai significar efetivamente um Plano Nacional 

de Educação.

Maria Teresa Avance de Oliveira, professora da 

Universidade Cândido Mendes e integrante da articu-

lação da Conae no Rio de Janeiro.

Até hoje, não sabia da existência do PDE. Estou 

surpresa com as novidades Acho que é preciso passar 

informações para que as pessoas procurem as secre-

tarias, para saber mais sobre esses projetos que estão 

em andamento. Vou buscar estratégias para passar 

aos surdos formados na área de pedagogia informa-

ções sobre o PAR e o PDE. 

Patrícia Irene Vangaci, professora de Libras no 

curso de Pedagogia da Faculdade Rio Branco (SP).
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“Hoje, o MEC dialoga com todos 
os municípios e estados”
Após realizar a abertura do seminário Desafios da Conjuntu-

ra sobre os dois primeiros anos do Plano de Desenvolvimen-

to da Educação (PDE), o ministro da Educação, Fernando 

Haddad, respondeu a perguntas dos jornalistas presentes. 

Destacou com muita ênfase o estabelecimento de parcerias 

com todos os estados e municípios brasileiros para o cum-

primento de metas educacionais. 

Qual é sua avaliação desses dois anos do PDE?

Apesar de considerar um desafio enorme, metas difí-

ceis, exigentes, entendo que estamos no caminho. Vai exigir 

mudanças, aperfeiçoamento, vamos esbarrar em gargalos, ter 

que tomar providências, mas a rota está traçada, os conceitos 

subjacentes ao plano estão consolidados no imaginário das 

pessoas. Isso já é um ganho expressivo.

Quais são os principais avanços?

Entendo que trabalhar com meta de qualidade foi um 

grande diferencial. O Brasil não estava habituado a trabalhar 

com meta de qualidade, apenas quantitativa. Era como se 

matricular as crianças na escola fizesse com que o Estado 

cumprisse sua obrigação. Mas a obrigação do Estado não é 

matricular as crianças na escola, é garantir que elas apren-

dam, garantir o direito fundamental ao aprendizado, ao 

desenvolvimento cognitivo, emocional, intelectual. Penso que 

o foco no aprendizado é um ganho inestimável. 

O segundo ponto é o regime de colaboração. Hoje, a in-

terlocução do Ministério com estados e municípios é a melhor 

possível. Temos parcerias, convênios firmados, planos de 

médio e longo prazos, não são convênios episódicos. 

O terceiro ponto é a visão sistêmica de educação, a ideia 

de que é preciso atuar em todas as frentes, da educação 

infantil até a pós-graduação, de maneira organizada, amplian-

do os investimentos em cada etapa, cobrando eficiência, boa 

gestão, ou seja, ter organizado todo circuito universal.

Qual é a importância da formação dos professores?

Entendo que essa é a questão central da educação brasi-

leira. É realmente dizer à sociedade que o Estado não medirá 

esforços para formar bem os professores, que se colocará toda 

energia social disponível para ter um magistério com auto-

estima elevada, com formação adequada, motivado para o 

desafio da qualidade, valorizado do ponto de vista de salário e 

perspectiva de carreira. 

Penso que essa é uma tarefa importante e as medidas do 

PDE vão nessa direção. Criamos um piso nacional, aprova-

mos as diretrizes de carreira, estamos criando dois filtros, 

o Enem para ingresso na graduação e o exame nacional de 

admissão para ingresso na careira. E estamos garantindo que 

todo professor que quiser estudar o fará às custas do Estado, 

não precisará pagar pela sua formação para ser professor. É 

a primeira área de conhecimento que será 100% financiada 

pelo poder público. 

O PDE atingiu o objetivo de combater as desigualdades 

regionais, priorizando os municípios mais vulneráveis?

O Ideb do Brasil subiu, cumprimos a meta, e subiu mais 

onde era menor. Se tomarmos o Ideb das regiões Norte e 

Nordeste cumpriu a meta com folga, em relação ao Sul e ao 

Sudeste, o que significa que nos primeiros dois anos já houve 

uma pequena redução das desigualdades. Mas é processual, 

não é algo que se possa resolver em dois anos.

A relação direta com os municípios contribuiu para isso?

Sem dúvida. O MEC hoje dialoga com todos os municí-

pios, todos os estados, tem convênio com todos, possui um 

Plano Plurianual estabelecido, analisado e aprovado, com 

todos os municípios. Isso foi um trabalho muito grande, ela-

borar 5.500 planos.

Quais os limites da implementação de ações nacionais, 

tendo em vista o regime de colaboração que dá autonomia 

a estados e municípios? Existem dificuldades para fazer 

essas parcerias?

Não, porque apesar da autonomia, eles querem cooperar, 

não há por que não cooperar. 

Fernando Haddad, Ministro da Educação
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“A rede estadual é corporativa”

Arthur Fonseca Filho e Cleuza Repulho

“Não pode haver subordinação” 

Arthur Fonseca Filho, presidente do Conselho Estadu-

al de Educação de São Paulo comenta os efeitos do 

PDE no estado

Cleuza Repulho, Secretaria Municipal de Educação de S. 

Bernardo do Campo e presidenta da região sudoeste da 

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(Undime), comenta o PDE para os municípios

Que impacto o PDE gerou até agora? 

Pouco. O problema é que o PDE abdicou de ter ação com 

os estados. Em São Paulo, a educação básica passa necessa-

riamente por um regime de colaboração com articulação do 

estado, já que o estado participa do ensino fundamental todo. 

Portanto, o que existem são ações pontuais com os municípios.

A não relação com o sistema estadual é pela formulação 

do plano ou por questão política?

A formulação do plano, conceitualmente, dá pouca im-

portância para a participação dos estados dentro do processo. 

Talvez, no caso de São Paulo, as questões políticas agravem 

essa falha conceitual.

Existem dificuldades para implantar programas federais 

em São Paulo, para além do plano?

O problema é que precisamos discutir qual é o papel do 

sistema federal na gestão da educação básica. Para mim, 

a função do Ministério deve ser de coordenação das ações 

dos estados. Na medida em que isso se trunca, acho que o 

processo fica pulverizado. 

Nesse contexto, qual é o papel dos conselhos estaduais 

de educação?

Essa é a grande possibilidade. As secretarias estaduais de 

educação estão preocupadas com as suas redes, com a ges-

tão do seu pessoal. No estado de São Paulo, a rede estadual 

de ensino é corporativa. Portanto, fica difícil para a secretaria 

promover as ações de articulação. Se os conselhos estaduais 

ocuparem esse papel de articulação entre o estado e municí-

pios, seria um grande papel. 

Como avalia a relação do MEC com os municípios? 

A relação agora é bem mais direta. Com a elaboração do 

PAR, o município consegue dizer ao MEC exatamente a sua 

necessidade e quais os programas interessam mais. Deixou de 

existir a intermediação do estado. Isso ajuda bastante, porque 

cada gestor sabe onde seu problema é mais grave, por isso a 

importância de poder ter uma relação direta com o ministério.

E a relação do município com o estado?

Só temos um regime de colaboração na lei. A gente 

ainda não consegue, em muitos estados, isso não é um caso 

exclusivo de São Paulo, estabelecer uma relação de regime de 

colaboração como deveria ser feito. Não pode haver subordi-

nação, nem submissão de um ente ao outro. 

A relação direta com o MEC trouxe algum benefício do 

ponto de vista do financiamento?

Trouxe. Antes, saía um edital e os municípios deveriam 

se adequar a ele. Agora o princípio é o inverso: vemos qual 

é a necessidade e, a partir daí, é estabelecida a relação. Em 

alguns momentos, há necessidade do regime de colaboração, 

principalmente no que diz respeito à formação. 

Quando o regime de colaboração não funciona, isso faz 

com que fique faltando uma parte. Do jeito que o Brasil está 

organizado, em três grandes sistemas (federal, estadual e 

municipal), algumas relações precisam existir. Quando não 

existem, um dos entes se prejudica. 

Que avanços o PDE trouxe?

Reconheço o PDE como um salto de qualidade, princi-

palmente na relação entre os entes, na forma como o MEC 

tem assumido responsabilidades que antes não assumia e, 

prioritariamente, em ouvir os municípios. Um pouco de reali-

dade não tem feito mal a ninguém. Saber exatamente qual é 

a demanda da ponta, qual é a necessidade. Muitas vezes, são 

coisas simples, que se resolvem apenas com envio de equipa-

mentos. A assistência técnica aliada à assistência financeira 

tem feito a diferença. Por isso existe esse compromisso, que 

as pessoas assumem independentemente da gestão, em que 

se faz o diagnóstico para saber de onde está partindo e para 

onde se quer chegar. 
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“O PDE não traz nada de novo”

Maria Clara di Pierro e David Barros

Qual o impacto do PDE na superação do analfabetismo? 

O PDE, em alguns aspectos, é uma bricolagem de políti-

cas preexistentes e, no caso da educação de jovens e adultos 

(EJA), absorve o Brasil Alfabetizado e algumas medidas a 

ele relacionadas. Das políticas recentes para a EJA, o que 

tende a ter impacto de médio e longo prazos é o processo de 

progressiva institucionalização: financiamento pelo Fundeb, 

políticas de assistência ao estudante como transporte e 

merenda e, agora, inclusão da EJA no Programa nacional do 

livro didático (PNLD). 

O Plano trouxe avanços?

Ainda não há dados suficientes. Os últimos são de 2008 

e, como o PDE é de 2007, não dá para ver o impacto. Além 

disso, o PDE só reitera o Brasil Alfabetizado, não traz nada de 

novo. O programa, desde 2003, vem sendo reformulado. O 

chamado Novo Brasil Alfabetizado dos últimos anos, na ver-

dade, não é novo, apenas incorporou aperfeiçoamentos, e não 

teve nenhum impacto substantivo visível nos dados. 

Em relação ao financiamento, observamos uma tendência 

declinante de programas como o Brasil Alfabetizado e o Proeja. 

Há ainda matrícula declinante e desempenho, no mínimo, 

medíocre, nas diversas modalidades, em especial, no Brasil 

Alfabetizado, em que os resultados são muito frustrantes. 

Quais os principais desafios para a área?

O primeiro é tentar entender porque, apesar do processo 

da modalidade ter recebido maior prioridade, investimen-

to, atenção, o desempenho dos indicadores não melhora. 

Criaram-se os incentivos, mas a matrícula não cresceu e a 

qualidade não melhorou. Ou os incentivos são insuficientes e 

precisam ser melhorados, ou há problemas de outra ordem. 

No caso do Brasil Alfabetizado é uma reafirmação do que 

teoricamente já se sabia, as campanhas, por seu espectro, 

com educadores com baixa qualificação, não têm efeito 

sustentado, exceto em contextos muito peculiares como foi o 

caso de Cuba.  

Profissionalização com ensino médio

Maria Clara Di Pierro, professora da Faculdade de Educação 

da Universidade de São Paulo, aborda a relação do PDE com 

as políticas de educação de jovens e adultos.

David Barros, presidente do Conselho Nacional de Juventude 

(Conjuve), avalia as ações do PDE para os jovens brasileiros.

Que ações do PDE contemplam a juventude na 

educação básica?

Há a perspectiva do Mais Educação, como escola integral, 

para fazer com que a escola possa se relacionar com outras di-

mensões da vida do jovem, como o esporte, a cultura, o lúdico 

e a organização do espaço de vivência.  Outro ponto importante 

é dar oportunidade aos jovens que querem voltar a estudar. O 

Brasil Alfabetizado e o Projovem são experiências muito ricas 

que procuram pagar uma dívida social com esses jovens. O 

Prouni é outra experiência nesse sentido.  

Esses programas do PDE colaboram para que os estudantes 

do ensino médio saiam da condição de analfabetos funcionais. 

Esperamos que esse seja o grande impacto da política de ensi-

no médio hoje. 

O PDE contempla o jovem fora da escola? 

Atinge com o Projovem. É a única maneira hoje que con-

segue fazer. O PDE visa muito o ambiente interno da escola, 

não consegue dialogar com o jovem que está fora. É um garga-

lo que precisa ser superado. O desafio é fazer com que a escola 

seja o ponto de encontro das políticas sociais, para que o jovem 

se aproxime desse espaço e a escola deixe de ser uma ilha, 

para ser ponto indutor do desenvolvimento da comunidade.

Como avalia a oferta de ensino profissionalizante? 

Uma das demandas do Conjuve ao MEC foi a educação 

profissional atrelada ao ensino médio. O ensino profissionali-

zante é algo que ensaia uma perspectiva do jovem dentro do 

ensino médio, de ter profissão para, a partir daí, poder encami-

nhar a construção de um projeto de vida gerando autonomia, 

principalmente, financeira. Então, ensino profissionalizante, na 

perspectiva em que está no PDE, é um acerto significativo do 

governo federal. Há a expansão do ensino profissionalizante, 

não centrado nas grandes cidades, mas podendo chegar a 

outros territórios, dentro deles trabalhar com o que é potencial 

econômico e cultural daquela região. Esperamos daqui a algum 

tempo colher os frutos do impacto dessa política.  
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Ações favorecem saída do meio rural
Mônica Molina, professora da UnB e coordenadora da 

licenciatura em educação do campo, discute as políticas 

do PDE para a população moradora das zonas rurais.

Qual é o impacto do PDE na educação no campo? 

Ainda é pequeno. O que de específico tem no PDE para 

a área são programas como Escola Ativa, Procampo, Projo-

vem campo, Saberes da Terra, Proinfo Rural e Caminhos da 

Escola. Apesar de terem importância, não trabalham com o 

principal que é a ausência do Estado na garantia do direito 

à educação do sujeito do campo. 

O que precisamos é ter educação do campo no campo, 

ter oferta do ensino fundamental em escala suficiente, o 

mesmo para o ensino médio. E isso não existe. Os jovens do 

meio rural, se querem estudar, precisam sair do campo. A 

política de nucleação e de transporte ajuda a desenraizar o 

sujeito do campo do seu território. 

Quais são os desafios da educação no campo?   

São vários interligados. Em primeiro lugar, o altíssimo 

nível de analfabetos existentes no meio rural. Temos de en-

frentar que 23% da população com mais de 15 anos no meio 

rural é analfabeta, e na cidade são 10%. Precisamos trabalhar 

na entrada e na saída. Temos o círculo vicioso instalado. As 

condições socioeconômicas dessa população não lhes permite 

ficar na escola, ou seja, há um problema sério relacionado à 

concentração de terra e renda, às carências socioeconômicas 

dessas pessoas. 

Qual é a concepção que prevalece no PDE?  

Isso não está explícito. Não há essa discussão. Mas em 

tese, muitos documentos do PDE afirmam que o Plano vem 

para enfrentar as desigualdades regionais e socioeconômicas. 

Podemos interpretar que se entende ser necessária a interven-

ção do Estado nesse sentido. 

Garantia da educação inclusiva?
Cláudia Werneck, jornalista e superintendente da organiza-

ção não-governamental Escola de Gente, aponta avanços e 

incoerências nas ações de educação inclusiva. 

O PDE contribui para que a educação se torne 

mais inclusiva?

Inicialmente, não. Mas, com as reformulações que aconte-

ceram já na finalização do PDE, sim. Na primeira vez que vi 

a versão do PDE, ele apresentava a educação inclusiva de 

modo muito pouco valorado, estava bastante aquém do que a 

Secretaria de Educação Especial (Seesp) do MEC já fazia. 

As ações antigas, que o PDE incorporou, caminham 

melhor que as novas. As mais antigas são administradas pela 

própria Seesp, como a implementação da sala de recursos, 

recursos multifuncionais e a formação continuada de profes-

sores. Outros programas criados pelo PDE caminham mais 

morosamente, como o Escola Acessível. Nele, as escolas se 

inscrevem para receber recursos para fazer obras. Há muitos 

pedidos, mais de 28 mil escolas enviaram projetos, que estão 

em análise, mas de acordo com informações que recebi, 

menos de cinco mil escolas receberam o dinheiro.

É lógico que sempre esperamos mais. 

As condições para que as pessoas com deficiência fre-

qüentem a escola têm sido asseguradas?

Pode haver políticas, marcos orçamentários, ações previs-

tas, legislação, mas, na verdade, tudo está muito relacionado 

ao desejo do professor de fazer educação inclusiva. E mesmo 

que o professor tenha interesse, muitas vezes encontra barrei-

ras no seu entorno, de um sistema educacional de ensino que 

discrimina em função de qualquer diversidade e desigualda-

de. Estamos falando de uma conjuntura que não é favorável. 

Os alunos com deficiência estão muito melhor hoje do 

que estavam há anos, mas ainda as barreiras são grandes. 

Projetos de educação e pesquisas são feitos sem nenhuma 

acessibilidade, livros são publicados só de forma impressa. 

Todo entorno de parceiros do MEC fala de educação sem falar 

de inclusão e o MEC, de alguma forma, permite isso. 

Quais os desafios a serem superados?

O primeiro é interno; o MEC deveria melhorar sua co-

municação interna e entender que não são ações inclusivas 

que precisamos. Temos já marcos, orçamento, mas o MEC 

ainda toma decisões totalmente desconectadas com o que ele 

próprio já prevê em relação à inclusão. 

 

Mônica Molina e Cláudia Werneck
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Diálogo com as comunidades
Paulo Junqueira, coordenador-adjunto do Programa Xingu 

do Instituto Socioambiental, avalia as ações para a educa-

ção escolar indígena.

Qual é o impacto do PDE para a educação escolar indígena?
Muito pouco. Não por não existir uma política, mas por 

não haver compromisso do nível estadual, no caso do Mato 

Grosso que é a realidade que acompanho, na implementação 

do PDE de forma consistente.  

O PAR contempla a diversidade da educação escolar indígena?

Não. A própria estrutura do estado do Mato Grosso não dá 

conta de toda a diversidade do estado. A equipe é pequena. 

Isso se reflete nos processos de formação. Não conseguiram 

cumprir sequer a carga horária proposta no processo. Os 

projetos de construção de escola são genéricos, não conside-

ram características particulares de arquitetura. A confecção 

de materiais didáticos também foi interrompida. São várias 

questões que pararam depois do PDE.  

Esses seriam os gargalos no PDE em relação à educação 

indígena?

Sim, a formação dos professores, a construção das esco-

las e a elaboração de material didático são os 

principais problemas. 

As ações do PDE atendem às comunidades indígenas?

Não. No estado do MT, o PAR não foi pactuado com as 

comunidades, mas um documento acertado entre a Secreta-

ria de Estado do MT e o Ministério da Educação. Não houve 

demanda posta claramente pelas comunidades, não 

houve participação. 

Quais os principais avanços que o PDE trouxe para a área?

Houve supostos avanços. Há garantia orçamentária muito 

maior, que se reflete no repasse do MEC para o estado, não 

na capacidade de execução. Mas um avanço é a garantia 

orçamentária. O Fundeb para educação escolar indígena tem 

valor maior que o da educação não indígena.   

Avanços são indiretos
As contribuições do PDE à igualdade étnico-racial na educa-

ção são comentadas por Valter Roberto Silvério, professor da 

Universidade Federal de São Carlos.

O PDE contribui para o combate ao racismo na educação? 

Diria que o PDE contribui indiretamente, na medida em 

que não tínhamos referência para pensar uma intervenção 

pragmática do Estado na educação e hoje temos. O PDE 

suscita um debate porque parte de uma proposta pragmática 

de intervenção do Estado na educação. A partir daí, é possível 

observar as ausências. Nesse sentido, os seis eixos do PDE, 

no meu juízo, não contemplam diretamente a questão etnico-

racial, mas propiciam, a partir da ausência, um debate sobre 

a necessidade da presença dessa questão.

O PDE contribui para a implementação da lei 

10.639/2003, que obriga o ensino da historia e da cultura 

africanas e afro-brasileiras?

Isso é uma questão muito complexa dentro do governo. A 

lei antecede o PDE e é de se estranhar que o PDE não incor-

pore as diretrizes. Fala em foco no território e, no penúltimo 

parágrafo, fala em diversidade, mas não especifica qual diver-

sidade. Nesse sentido, não dá para dizer que o PDE contribui 

para a implementação da lei 10.639.

Mas, no bojo da discussão do Plano de Ações Articuladas 

(PAR), os 1.272 municípios que primeiro fizeram as reivindi-

cações colocaram a necessidade de formação na lei 10.639. 

Isso pegou de surpresa o governo, que precisou tomar uma 

série de iniciativas para dar formação em torno da lei. 

E quais são os principais desafios a serem superados?

O principal desafio é interseccionar a pluralidade de iden-

tidades que aparece a partir da diversidade cultural presente 

no território. Isso exige uma nova matriz de política pública 

educacional, centrada no debate sobre o currículo. 

O PDE é ambíguo. Enxergo na sua matriz uma perspectiva 

de políticas que não contempla a pluralidade das identidades. 

Ao mesmo tempo em que o PDE coloca a diversidade como 

valor, coloca também o processo de socialização e de indivi-

duação como um processo de autonomização do indivíduo. 

Paulo Junqueira e Valter Silvério
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O Poder Legislativo e o PDE
A deputada federal Maria do Rosário (PT-RS), integrante 

da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Depu-

tados, fala sobre o papel do Poder Legislativo no monitora-

mento do PDE.

Como o Congresso tem acompanhado o PDE?

De forma não estruturada. Não há uma ação sistemati-

zada de acompanhamento de cada uma das metas. Mesmo 

assim, há o acompanhamento da execução orçamentária, das 

metas estabelecidas no Plano Plurianual e as perspectivas 

para cada ano.

Esse é de fato o papel do Legislativo nesse processo? 

Acredito que a Comissão de Educação e Cultura, em 

conjunto com outras comissões da Casa, pode fazer um 

trabalho de acompanhamento mais sistemático, e até deveria. 

No entanto, neste momento, estamos muito direcionados à 

elaboração das questões que irão para o Plano Nacional de 

Educação (PNE), que continua, a nosso ver, sendo a principal 

referência. Reconhecemos que o PDE avançou em temas 

que o PNE não havia desenvolvido. Queremos tratar dessas 

possibilidades que o PDE abriu na elaboração do novo PNE, 

com vigência decenal, de 2011 a 2020.  

Qual a avaliação da Comissão de Educação da Câmara 

dos Deputados sobre o PDE?

O PDE trouxe elementos importantes para a educação bra-

sileira, que estão sendo estruturados como políticas públicas. 

Contribui como método para uma maior transparência das 

ações do Ministério da Educação.  

Como o Legislativo tem atuado para garantir o financia-

mento das ações do PDE?

Estamos comemorando agora o fim da Desvinculação das 

Receitas da União (DRU), o que recoloca na contabilidade da 

educação brasileira R$ 4 bilhões neste ano, R$ 7 bi no próxi-

mo e, em 2011, mais de R$ 10,5 bi. Então, temos orçamen-

to positivo para a educação e nosso desafio é trabalharmos 

de forma mais direta nas metas da educação, as questões 

relacionadas à qualidade. 

PAR diminui relação clientelista 
César Callegari, integrante do Conselho Nacional de Edu-

cação, explica na entrevista abaixo como o órgão acompa-

nha as ações do Plano.

Como o CNE acompanha o PDE?

O acompanhamento que fazemos é mais relacionado 

ao que o próprio CNE tem como responsabilidade. Ou seja, 

um trabalho de revisão das diretrizes curriculares nacionais, 

voltado a melhorar a orientação para os professores e escolas. 

Nossa atribuição é menos de controle social do PDE e mais 

de acompanhamento.   

Qual a avaliação do CNE sobre a implementação 

do Plano?

O PDE veio num momento importante, como possibili-

dade de salvar alguma coisa relacionada às metas do PNE. 

Tínhamos feito avaliação de que se as coisas andassem 

naquela toada, nenhuma das metas fixadas no PNE      

seriam atingidas. 

A relação direta do MEC com os municípios, prevista no 

PDE, contribuiu para o fortalecimento dos Conselhos Munici-

pais de Educação?

O MEC desenvolveu uma proposta avançada. A relação 

histórica anterior do MEC com os municípios era puramente 

fisiológica, de “toma lá da cá”, de recursos concentrados  no 

FNDE. As verbas eletivas, aquelas que o MEC decide se trans-

fere ou não, passam a se vincular a projetos articulados den-

tro do próprio município e do estado, diminuindo bastante a 

velha prática fisiologista para inaugurar nova forma de cultura, 

em que o planejamento, a racionalização e a participação de 

todos preside o processo de liberação de verbas. Está longe de 

ser perfeito, mas foi muito positivo.

Maria do Rosário e Cesar Callegari
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PDE trouxe cultura de metas

Mozart Neves Ramos e Daniel Cara

Mozart Neves Ramos – presidente-executivo do Todos     

Pela Educação

Qual deve ser a relação do novo Plano Nacional de Educa-

ção (PNE) com as metas e realizações do PDE?

São dois instrumentos diferentes. O PNE – tanto o atual 

como o que virá – são planos de Estado. Resultaram de dis-

cussões de todo o país, de diversos segmentos da socieda-

de, principalmente vinculados à educação. Já o PDE é um 

plano importante, mas um plano operacional de governo. 

Não diria sequer que tem metas, mas diretrizes, e tem um 

indicador para medir a qualidade da educação, o Ideb. 

Nas diretrizes ele diz quais são os eixos a serem apoiados 

junto a municípios e estados, através do Plano de Ações 

Articuladas (PAR). 

O fato de que o próprio PDE está sustentado em decretos 

corrobora isso que estou falando – é um plano de governo, 

não de Estado. 

Com a mudança de gestão o PDE fica fragilizado?

Se neste país mesmo as leis ficam fragilizadas com a mu-

dança de governo, naturalmente, algo cuja base são decretos 

fica mais fragilizado.

Durante o seminário Desafios da Conjuntura eu colo-

quei exatamente essa preocupação. O PDE trouxe coisas 

muito boas para a educação brasileira que não podem ser 

perdidas, e outras que precisam ser aperfeiçoadas. Mobilizou 

o país, envolveu vários segmentos, mas ainda é um plano de 

governo. É importante incorporar os conceitos do PDE, dessas 

diretrizes, indicador de qualidade, indicadores de gestão com 

base no PAR. 

Ideb deve ser aperfeiçoado

De que maneira o PNE pode ou deve ser incorporado ao 

novo PNE?

Uma deliberação da Conferência Nacional de Educação 

(Conae) é que o PAR deve permanecer com alguns aperfei-

çoamentos, principalmente no tocante à forma como se faz a 

transferência a estados e municípios e também aos mecanis-

mos de controle social. Ao invés de ter um novo comitê de 

controle e acompanhamento social, a ideia é que se fortale-

çam os conselhos municipais e estaduais de educação. 

E quanto às metas do PDE?

Quando uma meta não é aprovada pelo Congresso Na-

cional não é uma meta de Estado, mas de governo. Acho que 

dificilmente as metas do PDE, do jeito que estão, serão manti-

das no PNE. As metas do PNE serão inclusive mais ousadas, 

porque terão como objetivo 2020. 

O PDE trouxe outra contribuição além do PAR?  

Também destacaria o Ideb que, segundo a Conae, 

deveria ser aperfeiçoado para se tornar mais completo. Ele 

é importante para dar um retrato da situação da educação. 

Mas é importante que outros elementos avaliativos sejam 

envolvidos para que a gente possa entender porque o Ideb 

de determinada escola ou determinado município é tão 

baixo. Ou porque ele melhorou tanto.  A avaliação tem que 

ser mais complexa a ponto de dar efetivas respostas, ou pro-

porcionar importantes questões para a gestão educacional. 

A avaliação hoje no Brasil é simplesmente um semáforo, diz 

se a educação está no verde, amarelo e vermelho, e ela tem 

dito que está no vermelho.

Daniel Cara, coordenador da Campanha Nacional pelo 

Direito à Educação
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Políticas não estão amarradas a 
execução orçamentária contínua
O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) não foi res-

ponsável pelo aumento dos recursos da educação nos últimos 

anos, de acordo com o professor José Marcelino Rezende 

Pinto, pesquisador da área de financiamento da educação da 

Universidade de São Paulo (USP-Ribeirão Preto).

O PDE ampliou recursos para a educação?

 Houve, inegavelmente, um aumento dos gastos do gover-

no federal com relação ao Produto Interno Bruto (PIB). Mas não 

dá para atribuir isso ao PDE. O PDE pode ter sido o instrumen-

to que o ministro usou para negociar, no âmbito da Fazenda. 

Veja os dados: até 2005, se observa que os gastos [federais] 

em relação ao PIB com Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino (MDE) ficam praticamente no mesmo patamar, até um 

pouco menores do que na era Fernando Henrique – cerca de 

0,7% do PIB. Em 2006 há uma mudança de patamar: os 

gastos vão para 0,84%. O percentual é mantido em 2007 e 

2008. Em 2009, chega próximo a 1% do PIB. O PDE entra 

nas transferências voluntárias, como “outras despesas”. Não há 

uma explicitação clara, diferente do que acontece nas funções 

Ensino Fundamental, Ensino Médio etc.

O que se observa no governo Lula é que, no final de 2006, 

há uma ampliação de gastos com educação profissional e 

educação superior, que acho que é o aspecto mais relevan-

te das políticas do MEC. Por outro lado, há uma expansão 

grande do que aparece como “outras despesas”. Em 2008, 

essas despesas representavam 4 bi; em 2009 pulam para 7 

bi e em 2010 vão para quase 13 bi na proposta orçamentá-

ria. Isso dentro de MDE.

O grande problema é que, como essas políticas não estão 

amarradas a uma execução orçamentária contínua, corre-se 

o risco de falta de continuidade. Houve uma expansão que se 

traduz na rede física – a rede federal cresceu no ensino supe-

rior, na educação profissional –, mas o PDE na verdade aparece 

muito mais como uma marca de fantasia do que propriamente 

um articulador de políticas. 

O que o Plano de Ações Articuladas (PAR) representou 

no PDE?

Quando se fala em PDE, lê-se PAR, que é a questão do 

repasse de recursos. O problema é a descontinuidade, porque 

o PAR entra como transferência voluntária. Se o governo tivesse 

colocado esse dinheiro das transferências voluntárias como 

complemento da União no Fundeb, dificilmente qualquer 

governo que entrasse depois conseguiria abaixar. 

Outro problema, do ponto de vista operacional, é que 

o governo federal não tem estrutura para fiscalizar 5 mil e 

tantos planos. 

Quando o PAR surgiu, era para os municípios de menor 

Ideb. Com o tempo, como fez sucesso na mídia, virou uma 

espécie de ovo de Colombo, e todo mundo entrou. Isso gerou 

inclusive contradições, porque os municípios tinham que pro-

var que estavam ruins para conseguir o dinheiro. E, propor-

cionalmente, não eram recursos de grande impacto na política 

educacional, exceto para os municípios mais pobres. 

O PAR contribui para viabilizar mais recursos para os 

municípios e transparência em sua gestão? 

Em termos de valores econômicos, o PAR não é muito 

diferente das antigas políticas de transferência voluntária. A 

única diferença é que, nas antigas, o viés político-partidário 

era muito mais forte. No PAR, na verdade, praticamente todo 

mundo está recebendo. 

Hoje temos um grande sistema que articula os três entes 

federados. O problema do Fundeb é que o complemento da 

União ainda não garante a eliminação das grandes disparida-

des que nós temos. Por isso que a Conae aprovou a inclusão 

de 1% do PIB imediatamente no Fundeb. Tem-se que avançar 

também no custo-qualidade, e o CNE acabou de aprovar um 

parecer relativo ao tema.  

É necessária alguma mudança legal para ampliar esses re-

cursos? Por exemplo, no Plano Nacional de Educação (PNE)?

O governo federal tem toda autonomia para colocar 

dinheiro no Fundeb, não precisa esperar o PNE. Porque 

isso também depende da proposta orçamentária. Os valores 

previstos no Fundeb são ‘no mínimo’. Essa foi, inclusive, uma 

grande briga da sociedade civil, para que a União coloque o 

mínimo de 10% dos recursos dos estados e municípios. Mas 

isso ainda é pouco. A União fica com 60% de tudo o que se 

arrecada no país, então por que no Fundeb é só 10%? 

José Marcelino Rezende Pinto
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